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    APRESENTAÇÃO




    Esta obra corresponde, em sua íntegra, à Tese de Doutorado apresentada pelo autor ao Centro Universitário de Brasília em 2020. Trata-se de uma reconstrução histórico-conceitual e análise de validade das sanções políticas tributárias no Direito brasileiro, concebidas estas como medidas restritivas de direitos, introduzidas pelo Poder Público com a finalidade de facilitar a fiscalização e de promover efetividade à arrecadação das receitas públicas.




    A validade destas medidas é questionada pela doutrina majoritária e, ao menos no discurso, rechaçada também pela jurisprudência brasileira.




    O emprego da expressão, com suas impropriedades semânticas, é uma construção doutrinária e jurisprudencial que, até onde se tem registros, remonta a meados do século XX. É curioso observar que, decorridos quase cem anos do início das discussões em torno da validade das sanções políticas, não há, na legislação tributária brasileira, qualquer referência expressa a esta categoria de sanções.




    A ausência de uma regulamentação normativa das sanções políticas vem gerando controvérsias e litigâncias sempre que alguma medida com intuito arrecadatório é instituída pelo Poder Público.




    No presente trabalho, rejeita-se a qualificação das sanções políticas como medidas inválidas ou inconstitucionais, propondo-se sua definição a partir de dois elementos essenciais, a saber: (i) restrição de direitos fundamentais; e (ii) finalidade arrecadatória da medida. Com isso, afasta-se do conceito a ideia de desproporcionalidade da restrição, muito embora este tenha sido o critério adotado pelo STF para definir as sanções políticas e declará-las inválidas. Na verdade, utiliza-se a desproporcionalidade como critério de validade e não como elemento conceitual.




    Não se pode, portanto, declarar a priori e in abstrato a invalidade de uma restrição sob o pretexto de que configura sanção política. O próprio STF, ao mesmo tempo em que adota discurso contrário às sanções políticas, na prática, legitima muitas medidas instituídas pelo Poder Público com intuito arrecadatório.




    Mais do que legítimas, as sanções políticas são também necessárias para conferir efetividade à atividade arrecadatória do Estado, pois, a ação de execução fiscal, instrumento tradicional de cobrança, não atende mais às expectativas dos entes federados.




    Não se pode desprezar o fato de que as receitas tributárias são a base de financiamento do Estado Social brasileiro e garantem a execução de importantes políticas públicas.




    A eventual negligência na arrecadação das receitas públicas, não apenas impede a distribuição equânime dos encargos públicos, como também viola importantes princípios constitucionais, tais como: a isonomia, a capacidade contributiva e a livre concorrência. O Estado tem o dever de coibir a evasão fiscal e combater a sonegação e a inadimplência contumaz, práticas estas que comprometem as finanças públicas e afrontam a justiça fiscal.




    Teresina, 23 de agosto de 2020.




    Paulo Alves da Silva Paiva




    Doutor em Direito e Políticas Públicas




    Mestre em Direito Internacional Econômico e Tributário




    Professor do Centro Universitário UNINOVAFAPI




    Procurador da Fazenda Nacional


  




  

    PREFÁCIO




    John Marshall, juiz da Suprema Corte norte-americana, afirmou, em julgado célebre (de 1819) que o poder de tributar envolve, necessariamente, o poder de destruir1. Por outro lado, Oliver Wendell Holmes Jr., também juiz da Suprema Corte dos Estados Unidos, afirmava (em 1927) que o pagamento de tributos o tornava feliz, porque era o preço que pagava pela vida civilizada2. Essa tensão, que opõe a organização da vida privada à necessidade de recursos, por parte do Estado, é seguramente o ponto central do direito tributário. É o que justifica a construção de uma dogmática, marcada por fortíssimo matiz ideológico, que se dá no embate entre Fisco e Contribuinte, isto é, mais propriamente, entre Estado e Cidadão.




    Este conflito resolve-se no plano do conflito de interesses qualificado por pretensão resistida na dimensão do conceito de lide, que herdamos da dogmática processual italiana. No entanto, peculiaridades dessa tensão transcendem os limites do debate processual. É nesse contexto que o Estado se vale de sanções políticas tributárias e não-tributárias, cujo conteúdo doutrinário e jurisprudencial foi explorado nesse belíssimo livro de Paulo Alves da Silva Paiva. O autor apresenta-nos uma arqueologia desse conjunto de medidas, apresentando (e avaliando) os vários desdobramentos que predicam no modelo, e que transitam de compreensão como forma indireta ou oblíqua de execução até, no limite, à total desnecessidade desse importante arranjo institucional.




    Nesse caminho, o autor aponta-nos o sentido próprio de medidas que são efetivamente restritivas de direito ou mesmo alternativas à cobrança do crédito fiscal, cuja liquidez, certeza e exigibilidade a Fazenda credora tem por axiomático. Trata-se, no entanto, de uma presunção relativa (iuris tantum) que ao devedor (ainda que putativo) o sistema permite desconstituir. Ainda nessa senda, Paulo Paiva aponta-nos a possibilidade de compreensão da ação sancionatória estatal como manifestação do poder de polícia e, na mesma órbita, como mecanismo de ordenação econômica, que se espera do Estado dirigente. Firme na orientação epistemológica de neutralidade possível, que radica em Max Weber, Paulo Paiva ainda desenha sanções políticas tributárias como prováveis indicativos de desvio de finalidade de poder de polícia, ou sanções atípicas (impróprias) e, mais uma vez no limite, como modelos inconstitucionais, inválidos e desnecessários.




    Sabe-se que o estoque da dívida, o volume de execuções fiscais, a média de duração desses processos, o resultado duvidoso de tamanho esforço, bem como legítimas preocupações para com o interesse público exigem conjunto de soluções gerenciais e legislativas. Aponta-se, assim, para a necessidade de medidas alternativas e inovadoras para solução do problema. Uma tentativa de melhoria em cadastros e fluxos de informações, o uso da informática e de processos eletrônicos, bem como a simplificação na forma de quitação de débitos ajuizados, parecem insuficientes para um enfrentamento adequado do problema. Isso, sem contarmos com as fórmulas com as quais presentemente contamos.




    Por exemplo, o modelo brasileiro de cobrança judicial de créditos tributários, contidos na Lei nº 6.830, de 22 de setembro de 1980, que dispõe sobre a cobrança judicial da Dívida Ativa da Fazenda Pública e dá outras providências, esgota-se pela própria seiva. Exige alternativas. O texto vigente substituiu o Decreto-Lei nº 960, de 17 de novembro de 19383, que por sua vez emendou o Decreto nº 10.902, de 29 de maio de 19144, que ainda substancializava excertos do Regulamento 737, de 25 de novembro de 1850. Arqueologia normativa remete o interessado aos títulos IX, X, XII e XIII, do Livro Primeiro, das Ordenações Filipinas5. Tem-se, assim, em linhas gerais, previsão de um duelo judicial que exige, antes de mais nada, a garantia do juízo, que dificilmente se realiza. É a crise da execução fiscal. O problema também é procedimental.




    Há hoje uma centralização na atuação do Poder Judiciário, para onde se deslocam as discussões fiscais, produzindo-se impressionante multiplicação de procedimentos e de medidas, com prejuízos para a Administração e para os Administrados, orçados sobremodo nos custos que provocam. O Poder Judiciário pode transformar-se em instância especializada para cobrança de créditos públicos. Vê-se dividido entre deveres de neutralidade (que a segurança jurídica exige) e de eficiência (anelo do Fisco e dos contribuintes). O Conselho Nacional de Justiça-CNJ tem lutado incessantemente pela diminuição do quadro preocupante relativo ao número de execuções fiscais que há no Brasil. No entanto, pode-se temer que a exclusiva participação com as várias disputas judiciais que há, como fórmula única de resolução do problema, possa resultar no mero mais do mesmo. Sabemos que o modelo atual é inadequado e precisa de urgente revisão. É justamente essa a insurgência de Paulo Paiva.




    Sabemos também que modelos estrangeiros de execução do crédito público são muito mais firmes do que o nosso. Por exemplo, no direito espanhol a execução fiscal se processa em âmbito administrativo, cabendo à Administração tributária apreciar, julgar e executar. Na Espanha, à Administração fiscal a legislação outorga conjunto amplo de prerrogativas, inclusive autorizando-se o implemento administrativo de medidas cautelares. A autoridade fiscal espanhola tem livre acesso a documentos que tenham relação com o objeto da investigação.




    No México, há previsão legal para que se faça a penhora administrativa provisória nos bens do devedor. A confecção de penhora exige ata circunstancializada. O lançamento antecede o procedimento de penhora, necessariamente. A autoridade fiscal está autorizada a indisponibilizar administrativamente os bens do devedor. A indisponibilidade pode ser decretada, entre outros, com o desaparecimento do devedor, ou com a recorrente falta de colaboração do devedor mencionado. A irregularidade do contribuinte, em circunstâncias que fogem à execução fiscal administrativa, também qualifica e justifica a indisponibilidade administrativa.




    No Chile, a penhora é ampla. Autoriza-se, inclusive, a penhora do salário do executado, com limites, garantindo-se ao devedor o mínimo para sobrevivência. Penhoram-se também créditos que o executado tenha, comunicando-se aos respectivos responsáveis. Na Argentina, o modelo de execução fiscal conta com etapas administrativas e judiciais, com preponderância nos atos da Administração. A autoridade fiscal pode solicitar ordem de busca e apreensão, que deve ser dirigida ao judiciário. A autoridade fiscal tem prerrogativas para suscitar o fechamento de estabelecimentos, especialmente em face da presunção de que o devedor não recolha os valores cobrados pelo fisco.




    Nos Estados Unidos da América há possibilidade de execução fiscal administrativa e judicial; verifica-se, na prática, a utilização de modelos administrativos. A literatura especializada elogia a cobrança administrativa por conta da celeridade, da agilidade e da eficiência. Concentra-se na cobrança de dívidas plausíveis de serem alcançadas, com margem de discricionariedade, buscando-se equilíbrio entre custo e benefício. A legislação penal norte-americana fomenta a prática administrativa de cobrança de créditos fiscais, na medida em que há previsão de duras penas pelo não recolhimento de tributos.




    Esses modelos, que inventariei em livro recente, e que Paulo Paiva bem conhece, e sobre os quais tratou em seu livro, são objeto de recorrente repulsa por parte da tradição jurídica brasileira. O que fazer? Há opções? A busca de resposta para essa aporia é a espinha dorsal do livro que o leitor tem em mãos. Paulo Paiva desvendou o nó-górdio que havia em torno da expressão “sanção política”, que pairava esfíngica entre tributaristas e publicistas. Paulo Paiva (que é um exegeta brilhante, treinado na intepretação dos textos bíblicos, o mais sublime dos campos da hermenêutica) explica com muita clareza a inexatidão semântica dessa expressão. Afinal, não se trata de restrição de direitos políticos. Além do que, argumenta, não há caráter sancionador.




    Paulo Paiva também alcançou e explicitou os padrões normativos de 1926, 1932, 1937, 1979, sem deixar de levar em conta, especialmente o Código Tributário Nacional. Com foco no recurso extraordinário nº 33.523-DF, apresentou os pais fundadores no contexto da jurisprudência. De igual modo, tratou do recurso extraordinário nº 36.791. É um trabalho de resgate de informações, que de outro modo cairiam no oblívio.




    Paulo Paiva nos apresenta uma pesquisa de fontes primárias, o que raro na literatura jurídica, na qual muitas vezes direito e história desvelam uma relação equivocada. Nesse passo, Paulo Paiva nos mostra um primeiro momento, no qual as sanções foram admitidas por nossa Corte Suprema, que abandou essa posição a partir do recurso extraordinário nº 39.933-AL. Paulo Paiva prepara o terreno e explica então a gênese e o conteúdo do que denomina de “súmulas proibitivas”, como entende especialmente o verbete das súmulas 323 e 547.




    Com muita parcimônia Paulo Paiva elenca argumentos favoráveis, contrários, mistos e moderados, no tema da sanção política em matéria fiscal. Após ter apresentado os fundamentos conceituais da tese, Paulo Paiva desceu aos pormenores, deixando o direito dos livros, em favor do direito na vida real: é um pragmático. Explicou a interdição dos estabelecimentos empresariais, seus limites e possibilidades. Tratou, em seguida, das medidas de apreensão de mercadorias. Tratou também de vários outros procedimentos de constrição. Paulo Paiva explica também os vários modelos de certidão.




    Para quem milita nessa conturbada área, Paula Paiva elencou (e explicou) temas recentíssimos, a exemplo do protesto da certidão de dívida ativa, dos vários cadastros de inadimplentes, da apreensão de passaporte, da carteira nacional de habilitação, a par do registro especial de devedor contumaz e da não emissão de registro de veículo. Várias seções de maior reflexão conceitual dão continuidade ao livro.




    O trabalho de Paulo Paiva pode ser lido sobre várias óticas. É um trabalho de dogmática jurídica porquanto sumaria a legislação de regência aplicável às complexas relações entre Fisco e contribuinte, no contexto da discussão e da liquidação de créditos devidamente constituídos. É um trabalho de história do direito na medida em que resgata os alicerces de medidas constritivas, por parte da Administração. É um trabalho de hermenêutica e de semântica justamente porque se propõe a explicar sanção política, enquanto um termo hierático e esfíngico. Descodificou um enigma.




    É um trabalho de direito processual porque explora os contornos da discussão do crédito fiscal em juízo. É um trabalho de direito comparado, na medida em que explora e esclarece outros modelos e arranjos institucionais. É um trabalho de direito administrativo porquanto clarifica o papel da administração fiscal, quanto a seu escopo e funções. É um trabalho de direito tributário porque, na essência, trata do ponto mais sensível da tributação, isto é, a realização do crédito. É um trabalho de direito constitucional e de direitos humanos porque se preocupa também com a dignidade do devedor. É um trabalho institucional dado que atende a uma necessidade da instituição (PGFN) para a qual Paulo Paiva tem dedicado sua vida profissional.




    É um trabalho de erudição, porque redigido com elegância, destreza, propriedade e clareza. É um trabalho de superlativa utilidade prática, porque se destina, também, a esclarecer os tempos difíceis pelos quais passamos, em sua dimensão jurídica. É, ainda, o trabalho de um apaixonado e de um visionário. Paulo Paiva é uma pessoa de espécie em extinção, cuja linhagem cultural remonta àqueles gregos que especulavam sobre os grandes temas da vida. Paulo Paiva é um profissional que dignifica a carreira, um professor comprometido e dedicado à arte de ensinar. É um cristão militante, um homem de seu tempo, um amigo dileto e um humanista vibrante. Com sua tese transformada em livro, Paulo Paiva engrandece a ciência jurídica com uma colaboração definitiva. Paulo Paiva é indubitavelmente o autor do agora texto canônico sobre o tema da sanção política tributária. Deixa-nos seu esforço, de pesquisador, de defensor do interesse público e de professor que bem sabe que o bem ensinar é o despertar nos alunos a paixão pelo estudo. E consegue. O leitor comprovará essa assertiva na leitura desse fascinante trabalho.




    Brasília, inverno de 2020




    Arnaldo Sampaio de Moraes Godoy




    Livre-docente pela Faculdade de Direito




    da Universidade de São Paulo-USP.




    Procurador da Fazenda Nacional
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    INTRODUÇÃO




    Portanto, dai a cada um o que deveis: a quem tributo, tributo; a quem imposto, imposto; a quem temor, temor; a quem honra, honra.




    Apóstolo São Paulo




    Romanos 13.7




    O presente trabalho apresenta uma reconstrução histórico-conceitual das sanções políticas tributárias e analisa a compatibilidade dessas medidas com o ordenamento jurídico brasileiro.




    As sanções políticas são aqui definidas como medidas restritivas de direitos, introduzidas pelo Poder Público com a finalidade de facilitar a fiscalização dos tributos e de promover a arrecadação das receitas públicas, de modo a conferir efetividade a essas atividades e propiciar melhores resultados na recuperação desses créditos.




    Desde meados do século XX, o tema das sanções políticas vem gerando discussões e debates no cenário jurídico brasileiro, entrementes carece de uma teoria mais consistente quanto aos aspectos conceituais e da validade dessas medidas no Direito Tributário. O intuito deste estudo é trazer contribuição para esse debate.




    As concepções da doutrina e da jurisprudência brasileira a respeito das sanções políticas são as mais variadas, confundindo-as, muitas vezes, com medidas inconstitucionais. As concepções mais amplas chegam a identificá-las com as sanções tributárias não pecuniárias, enquadrando, na categoria de sanções políticas, quaisquer medidas restritivas de direitos que tenham a finalidade de induzir ou compelir os devedores ao cumprimento de suas obrigações tributárias, nelas incluindo qualquer forma indireta ou alternativa de cobrança. O problema não está na amplitude conceitual que se possa atribuir a essas sanções, mas na invalidade que se pretende conferir às medidas assim qualificadas. Não parece, portanto, adequado qualificá-las, a priori, como inválidas ou inconstitucionais.




    O escopo do presente trabalho demonstra que as sanções políticas, tais como definidas pela doutrina brasileira, não podem ser qualificadas como sanções inconstitucionais ou inválidas, como tem feito, no discurso, a jurisprudência pátria. A rejeição da doutrina brasileira quanto ao emprego de sanções políticas tributárias foi fortemente influenciada pela jurisprudência que se consolidou no âmbito do Supremo Tribunal Federal (STF), em meados do século XX, primórdios das discussões, logo após um breve período de aceitação dessas medidas no âmbito daquela Corte, surgindo, a partir de então, contundente discurso em contrário, fundado no argumento de que o Poder Público já dispõe de um processo especial para a cobrança de seus créditos, qual seja, a ação de execução fiscal, único instrumento que atenderia às exigências do devido processo legal e às garantias da ampla defesa e do contraditório.




    Ao longo do tempo, porém, o discurso contrário às sanções políticas descolou-se da prática jurisprudencial, verificando-se verdadeiro descompasso entre o que os órgãos judiciais afirmam e o que decidem, pois muitas das medidas restritivas de direitos qualificadas pela doutrina como sanções políticas passaram a ser legitimadas pelo Poder Judiciário, como a inclusão de contribuintes nas listas de devedores ou nos cadastros de inadimplentes e a exigência de certidão de regularidade fiscal. Esse mesmo entendimento se deu, igualmente, com relação ao protesto de certidão da dívida ativa, medida inicialmente rechaçada pela comunidade jurídica, mas posteriormente legitimada pelos tribunais superiores brasileiros.




    A jurisprudência utiliza-se dos critérios de razoabilidade e de proporcionalidade para aprovar ou desaprovar o emprego das medidas restritivas de direitos introduzidas pelo Poder Público com propósitos arrecadatórios. Segundo o STF, por não ter caráter absoluto, os direitos fundamentais podem sofrer restrições que se mostrem razoáveis e proporcionais, casos em que tais restrições não configuram sanções políticas.6




    Por outro lado, as medidas restritivas de direitos que não respeitam as exigências de razoabilidade e proporcionalidade são qualificadas pelos tribunais brasileiros como sanções políticas e declaradas incompatíveis com a ordem jurídica. Mas essa retórica proibitiva contradiz a prática reiterada desses tribunais, quando apreciadas situações concretas, sendo muitas das medidas instituídas pelo Poder Público declaradas legítimas. Ou seja, embora rejeitadas no discurso, são admitidas na prática, sob o argumento de que não configuram sanções políticas.




    Mesmo assim, a validade ou invalidade dessas medidas restritivas suscitam discussões e provocam demandas judiciais que se prolongam no tempo, acarretando insegurança jurídica. No caso do protesto de certidões da dívida ativa, a medida foi inicialmente rejeitada pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ) sob o argumento de que não havia interesse jurídico para sua introdução, pois a certidão de dívida ativa já possibilitava o ajuizamento da ação de execução fiscal. Posteriormente, o entendimento foi revertido no STJ e ratificado pelo STF. O protesto passou então a ter sua constitucionalidade reconhecida.




    O dilema sobre a validade das sanções políticas está intrinsecamente relacionado a questões de ordem conceitual. Não se pode atribuir um conceito amplo – como faz a doutrina tradicional ao incluir nessa categoria de sanções quaisquer restrições a direitos dos contribuintes – para defender a invalidade dessas medidas. Não se pode, a priori, afirmar a invalidade de medidas restritivas de direitos sem que se pondere a proporcionalidade e razoabilidade dessas restrições, pois, do contrário, o Estado estaria sendo tolhido de seu legítimo poder de ordenar a vida em sociedade e sancionar as condutas que contrariam a ordem por ele estabelecida.




    Na prática, conquanto a jurisprudência insista no discurso contrário às sanções políticas, diversas instâncias judiciais legitimam reiteradamente a existência dessas medidas sancionatórias, quando chamadas a apreciar as situações concretas. Isso ocorre porque, ao rejeitar as sanções políticas, a jurisprudência também restringe o conceito dessas sanções, somente assim qualificando as medidas que se mostrem desproporcionais e irrazoáveis ao restringir direitos fundamentais ou princípios constitucionais.




    Em que pese afirmar que as sanções políticas são inconstitucionais, o STF tem declarado a validade de muitas medidas indiretas ou alternativas de cobrança, com o argumento de que, por se mostrarem proporcionais e razoáveis, essas restrições não configuram sanções políticas, tampouco afrontam o texto constitucional. Ao assim proceder, o STF está definindo essas sanções com base em critérios de validade, e não no critério de existência, como seria mais apropriado. Não parece adequado definir as sanções políticas por critérios de validade. No que tange aos planos do mundo jurídico, a validade não se confunde com a existência. A validade decorre da conformidade do ato, negócio ou norma com a ordem jurídica estabelecida e está relacionada a elementos secundários, que não afetam a existência nem correspondem à essência desses fenômenos. Como adverte Maurício Godinho Delgado, a definição de um fenômeno jurídico consiste na apreensão e no desvelamento de seus elementos essenciais e do nexo lógico que os integram. Nas palavras do autor, “definição é, pois, a declaração da estrutura essencial de determinado fenômeno, com seus integrantes e o vínculo que os preserva unidos”.7




    Em meados do Século XX, o STF consolidou o discurso de que sanções políticas são inconstitucionais. E por razões de conveniência, os contribuintes encamparam esse discurso e passaram a questionar praticamente quaisquer medidas sancionatórias, notadamente as restritivas de direitos, sob o argumento de que configuram sanções políticas. Este fato gerou muita litigância, pois o Poder Público nunca deixou de adotar tais medidas como forma de conferir maior efetividade à arrecadação dos créditos públicos.




    No entanto, o primeiro posicionamento do STF sobre essa matéria foi favorável às sanções políticas. Durante algum tempo, essa Corte reconheceu a legitimidade das medidas. Porém, logo depois, o Supremo mudou seu entendimento, sendo que, ainda há tribunais – como é o caso do Tribunal Regional Federal da 3ª Região (TRF3) – que admitem a validade das sanções políticas, quando elas respeitam os princípios constitucionais da razoabilidade e da proporcionalidade.8




    Na prática, a jurisprudência do STF também admite o emprego de medidas restritivas de direitos com viés arrecadatório, quando se revelam razoáveis e proporcionais. Assim ocorreu com relação ao cancelamento de registro especial de empresa fabricante de cigarros, cujo endividamento foi considerado sistemático e nocivo à liberdade de concorrência. Mas há uma discrepância entre o discurso e a prática do STF, pois, para ele, uma medida restritiva que se mostre razoável e proporcional seria válida, mas já não configuraria uma sanção política. Discorda-se desse posicionamento. Nesse caso, seria mais adequado admitir a existência de uma sanção política válida, por não violar os critérios de razoabilidade e de proporcionalidade.




    Há inconveniência no discurso do STF contrário às sanções políticas, pois estimula generalizada rejeição a essas medidas, gerando conflitos e insegurança jurídica sempre que novas restrições são instituídas pelo Poder Público. É com base no discurso negacionista que a doutrina majoritária insiste na afirmação de que as sanções políticas são inconstitucionais. Porém, o mais conveniente é admitir que medidas restritivas adotadas com propósito arrecadatório – desde que respeitem os critérios da razoabilidade e da proporcionalidade e ainda as garantias do devido processo legal, da ampla defesa e do contraditório – configuram sanções políticas válidas. Ou seja, nem todas as sanções políticas são inválidas, mas apenas aquelas que violam princípios ou preceitos constitucionais e legais. É possível, portanto, separar as sanções políticas nas seguintes categorias: (i) sanções políticas válidas; e (ii) sanções políticas inválidas.




    Utilizando-se de instrumentos legislativos, o Poder Público segue instituindo meios indiretos ou alternativos de cobrança de seus créditos, como forma de minimizar o fracasso da ação de execução fiscal. Essas medidas facilitam a fiscalização e promovem a arrecadação tributária, desestimulando a inadimplência contumaz e a prática da sonegação fiscal, comportamentos indesejáveis que comprometem a manutenção do Estado e a execução de importantes políticas públicas.




    A inadimplência ocasional não apresenta a mesma gravidade dos atos de sonegação fiscal, porém, quando assume nível muito elevado e se apresenta como uma prática sistemática para obtenção de vantagem competitiva, a inadimplência torna-se ilícita, afeta a arrecadação e compromete a prestação dos serviços públicos, além de violar importantes princípios constitucionais, como o da isonomia tributária, da capacidade contributiva e da livre concorrência.




    O emprego de medidas alternativas de cobrança, que reduzam os índices de inadimplência e da sonegação fiscal, está em sintonia com as exigências legais de eficiência e de responsabilidade da gestão das receitas públicas, previstas na lei de Responsabilidade Fiscal.9




    Ademais, muitas das medidas que foram consagradas como sanções políticas sequer apresentam natureza sancionatória. Por isso, são também denominadas sanções impróprias ou sanções atípicas, pois, em vez de punir infrações praticadas, na verdade constituem meros requisitos para o exercício de outros direitos ou regras que induzem os devedores ao cumprimento das obrigações fiscais, como ocorre na exigência de certidão negativa de débito para o exercício de determinados direitos. O fato de configurarem via transversa, indireta, alternativa ou oblíqua de cobrança dos créditos públicos não é razão para se tornarem inválidas, a não ser que extrapolem os limites da proporcionalidade na restrição aos direitos fundamentais.




    O presente trabalho aborda, como fio condutor, uma reconstrução histórico-conceitual, bem como a análise de validade de medidas que tem sido qualificadas, tradicionalmente, como sanções políticas, muito embora não esteja claro o que essa expressão quer realmente significar, dadas as suas impropriedades sintático-semânticas e a variedade de situações que pretende abarcar.




    A legislação tributária brasileira não faz referência expressa às sanções políticas como categoria de sanção tributária, tampouco regulamenta esse instituto. Portanto, trata-se de fenômeno cuja definição é construída pela doutrina e pela jurisprudência, que assim qualificam algumas medidas restritivas de direitos, com o objetivo de rechaçá-las da ordem jurídica, sob o argumento de que contrariam a jurisprudência consolidada do STF. Na verdade, essas medidas contrariam o discurso daquela Corte, e não a sua jurisprudência.




    As principais medidas que foram questionadas e qualificadas, pela doutrina, como sanções políticas são aqui analisadas à luz do ordenamento jurídico brasileiro, verificando sua adequação aos limites do poder administrativo sancionador e do poder de tributar, bem como sua conformidade com o exercício regular do poder de polícia ou poder ordenador, como preferem os administrativistas.




    Da noção de sanção jurídica como consequência indesejável aplicada a quem viola a ordem jurídica, resulta seu caráter marcadamente repressivo, mas sem desprezar sua função preventiva, pois visam a desestimular a prática da infração que sancionam.




    Todavia, a ideia de consequência boa ou má, agradável ou desagradável, é o que melhor define a sanção em seus aspectos punitivo e premial. Arnaldo Vasconcelos ressalta esse duplo aspecto da sanção, destacando que a vertente punitiva diz respeito à consequência desagradável pelo descumprimento da prestação e a vertente premial configura uma consequência agradável pelo cumprimento a maior da prestação.10




    Nas lições de Hans Kelsen, esse aspecto positivo ou premial das sanções jurídicas costuma ser ignorado pela maioria da doutrina, que enfatiza apenas o aspecto negativo ou punitivo das sanções. Para o autor, o Direito é uma ordem coativa que prescreve a conduta humana e comina sanções para o descumprimento dessa conduta, sob a forma de atos coercitivos de privação da vida, da liberdade ou da propriedade, sendo este mal aplicado sob determinados pressupostos.11




    Para Eduardo Enterría, a sanção consiste no mal infligido pela Administração a um administrado como consequência da prática de uma conduta ilegal. Este fim aflitivo da sanção consiste na privação de um bem ou de um direito ou, ainda, na imposição de uma multa.12




    Na mesma linha, Augusto Becker concebe a sanção como dever preestabelecido por uma regra jurídica que é utilizada pelo Estado como instrumento para impedir ou desestimular, diretamente, um ato ou um fato que a ordem jurídica proíbe.13




    É importante destacar que, no exercício da função legislativa, além das proibições e sanções, o Estado pode também estabelecer deveres e obrigações, bem como fixar requisitos para o exercício de direitos. Assim, muitas das medidas qualificadas como sanções políticas tributárias são, na verdade, regras de organização, deveres atribuídos aos particulares ou ainda meros requisitos para o exercício de direitos. Exemplo disso é a exigência de certidão de regularidade fiscal como requisito para participar em licitações públicas, realizar convénios com entidades púbicas ou contratar com a Administração Pública.




    Não se pode negar ao Estado a possibilidade de estabelecer tais condicionamentos, restrições ou requisitos legais para o exercício de direitos ou liberdades, seja na esfera individual, seja na esfera econômica ou profissional, mesmo porque é pacífico que os direitos fundamentais não estão revestidos de caráter absoluto, podendo ser restringidos, desde que seja preservado o núcleo essencial desses direitos e respeitado o princípio da proporcionalidade em sua tríplice dimensão de adequação, necessidade e proporcionalidade em sentido estrito.




    O problema da pesquisa está relacionado com o conceito e a validade das sanções políticas tributárias. Diante da ausência de definição legal e de inúmeras concepções existentes, qual o conceito que melhor espelha essas sanções à luz do plano de existência do fato e da norma jurídica? Quais seriam os requisitos de validade dessas sanções? É possível definir a priori e in abstrato se determinada medida, sancionatória ou não, configura sanção política? Considerando os princípios e os postulados constitucionais e infraconstitucionais, quais seriam os fundamentos e os limites provenientes do poder de tributar e do poder sancionador do Estado com relação à introdução de sanções políticas? Que relação há entre a inefetividade da ação de execução fiscal, como instrumento único de cobrança, e a introdução, pelo Poder Público, das medidas alternativas de cobrança?




    As sanções políticas tributárias não possuem regulamentação expressa, pois a lei sequer faz referência a uma categoria de sanções tributárias assim qualificadas. Padecem, portanto, essas sanções, de uma teoria geral mais consistente. De plano, rejeita-se, no presente trabalho, o discurso jurisprudencial de que as sanções políticas tributárias seriam inconstitucionais e, por isso, incompatíveis com a ordem jurídica brasileira. Até mesmo porque, na prática corrente dos tribunais, não é bem isso o que ocorre. Mesmo afirmando que as sanções políticas tributárias são inconstitucionais, o Poder Judiciário tem legitimado muitas medidas introduzidas pelo Poder Público como forma de induzir ou compelir os contribuintes ao pagamento de tributos, rejeitando apenas aquelas que se mostram desproporcionais e desarrazoadas.




    Defende-se, portanto, a Tese de que as sanções políticas tributárias, definidas como medidas restritivas de direitos que induzem ou compelem os contribuintes ao cumprimento das obrigações tributárias, desde que respeitem os limites constitucionais, são compatíveis com o ordenamento jurídico brasileiro. Ao fim e ao cabo, o que se revela incompatível com a ordem jurídica não são as sanções políticas, mas as sanções políticas inválidas. A própria jurisprudência confirma esse fato quando instada a apreciar as situações concretas que lhes são apresentadas. Todavia, não se despreza o fato de que a instituição dessas medidas deve ocorrer em conformidade com os princípios e os preceitos constitucionais, respeitando o conteúdo essencial ou núcleo intangível dos direitos fundamentais.14 E a aplicação dessas sanções, pela Administração Pública, deve também respeitar aqueles direitos, especialmente no que atine ao devido processo legal, a ser considerado tanto na sua dimensão formal, quanto na dimensão substantiva.




    Nos debates e discursos que envolvem as sanções políticas, o dilema está nos aspectos conceituais e de validade dessas sanções, sendo este o eixo do presente estudo. Não existe na lei, na doutrina, nem na jurisprudência uma definição objetiva e clara dessas sanções. E as definições tradicionais são muito ambíguas e não apontam as características ou elementos essenciais que unifiquem todas as sanções assim qualificadas em um conceito único.




    Assim como noutros setores do Direito, no âmbito tributário o poder administrativo sancionador encontra-se limitado por princípios e preceitos constitucionais, podendo ser consideradas legítimas todas as medidas sancionatórias que não extrapolem esses limites, bem como medidas ordenadoras que se revelem proporcionais e razoáveis. Não há fundamento para, de forma apriorística, se qualificar as sanções políticas como inválidas. A análise de validade deve ser efetuada em cada caso concreto, de modo a declarar inválidas apenas aquelas restrições que desrespeitam os preceitos constitucionais ou que restrinjam direitos fundamentais sem observar o princípio da proporcionalidade.




    O trabalho parte da hipótese que as sanções políticas tributárias são compatíveis com a ordem jurídica brasileira e sua rejeição no âmbito da jurisprudência decorre de inadequações semânticas e conceituais a respeito dessas medidas. Ademais, a rejeição delas restringindo-se mais ao discurso do que à prática, pois, muitas medidas qualificadas como sanções políticas tiveram, ao fim, declarada a sua validade e assim prevalecem até os dias atuais. A percepção inicial que se tem é de que as sanções políticas tributárias representam importante resposta à inefetividade dos meios tradicionais de cobrança e atendem os critérios de adequação, necessidade e proporcionalidade. A ausência de exatidão na arrecadação dos tributos viola o princípio constitucional da eficiência e favorece comportamentos deletérios, como a inadimplência contumaz e a sonegação fiscal, acarretando a elevação da carga tributária para compensar as perdas.




    O objetivo geral deste trabalho é demonstrar a compatibilidade das sanções políticas tributárias com a ordem jurídica brasileira. Essas medidas não podem, a priori e in abstrato, ser consideradas inconstitucionais ou inválidas. Por inexistir uma definição legal dessas sanções, elas são analisadas em suas diversas concepções, de modo a extrair os elementos comuns. A partir dos elementos que são inerentes a sua existência, formula-se um conceito amplo de sanção política, rejeitando-se a tradicional definição da jurisprudência brasileira que as concebe como medidas inconstitucionais ou inválidas. Mesmo porque, nos diversos planos dos fenômenos jurídicos, a existência sempre precede a validade, ou seja, para aferir se algo é válido ou inválido, é preciso primeiro constatar a sua existência.




    Todavia, a sanções políticas, como quaisquer outras, não podem desbordar dos limites constitucionais inerentes ao poder administrativo sancionador e ao poder de tributar.




    Como objetivos específicos, o trabalho visa ainda: (i) apresentar as sanções políticas como resposta à inefetividade da ação de execução fiscal enquanto instrumento tradicional de cobrança dos créditos públicos; (ii) demonstrar a discrepância existente no âmbito jurisprudencial entre o discurso proibitivo e a prática de aceitação; e (iii) analisar os efeitos malévolos da inefetividade da ação de execução fiscal como meio exclusivo de cobrança. Caso insistisse em adotar com exclusividade um modelo que sabidamente se revela ineficaz para a cobrança dos créditos públicos, estaria o Poder Público violando importantes princípios constitucionais, como eficiência, isonomia, capacidade contributiva e livre concorrência.




    É indiscutível que a tributação, na medida em que afeta o preço dos bens e serviços e afeta o equilíbrio entre oferta e demanda, interfere no comportamento dos agentes econômicos. De igual modo, também interfere nesse comportamento, a não tributação decorrente da inefetividade dos instrumentos tradicionais de cobrança, notadamente quando o Poder Público se omite em buscar meios alternativos adequados, como as sanções políticas, como resposta à inefetividade dos meios tradicionais de cobrança.15




    Portanto, as sanções políticas podem ser uma eficiente resposta do Poder Público à inefetividade dos instrumentos tradicionais de cobrança, mas é necessário que sejam respeitados os limites do poder sancionador e do poder de tributar. O fato dessas sanções restringirem, em alguma medida, direitos fundamentais, não as torna inválidas, pois tais direitos não são absolutos.16




    Trata-se de pesquisa com amplitude multidisciplinar, contemplando matérias relacionadas a setores do Direito como: Teoria Geral do Direito, Direito Penal, Direito Tributário, Direito Administrativo e Direito Econômico. Envolve também temas pertencentes à Ciência Econômica e à Teoria da Decisão, as quais podem explicar o comportamento dos contribuintes diante de certos estímulos estatais, acarretando efeitos positivos ou negativos. Entre estes últimos está a concessão, aos contribuintes inadimplentes, de parcelamentos especiais com generosos benefícios fiscais.17




    No tocante às sanções políticas tributárias, tem-se, neste trabalho, uma pesquisa analítica que se contrapõe à posição predominante na doutrina brasileira. Para tanto, são analisados os pressupostos que embasam a corrente majoritária, aos quais se contrapõem argumentos e premissas fáticas que alargam o enfoque da questão, ampliando a discussão para além dos aspectos meramente teóricos. Por isso, no campo empírico, este trabalho procura embasar-se em importantes pesquisas promovidas pelos órgãos envolvidos na atividade arrecadatória do Estado, como é o caso da Receita Federal do Brasil (RFB), da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional (PGFN) e do Conselho Nacional de Justiça (CNJ). O conjunto desses estudos e pesquisas retratam os principais problemas e entraves existentes no sistema de cobrança dos créditos públicos. O diagnóstico dessas deficiências evidencia duas posições que se contrapõem: (i) a insistência do Poder Público no emprego de meios indiretos ou alternativos de cobrança, na busca de maior efetividade para esta atividade; e (ii) as resistências contra essas medidas, manifestadas pelos contribuintes e pela doutrina brasileira, com algum beneplácito do Poder Judiciário.




    A análise dos fundamentos e dos limites do poder sancionador permitirá situar ou não determinadas medidas dentro das balizas desse poder. A teoria do fato jurídico propiciará a identificação de elementos essenciais – e não meramente acidentais – que possam definir as sanções políticas pelo plano da existência, e não pelo plano de validade, evitando os equívocos da doutrina e da jurisprudência brasileira, que as tem definido por critérios de validade.




    Nas experiências do Direito estrangeiro predomina o protagonismo da Administração Pública na recuperação dos créditos públicos. Entre os países examinados, poucos adotam o modelo judicial puro. Predomina, na maioria deles, o modelo de execução administrativa ou mista. O Brasil vive em descompasso com essa questão ao insistir na manutenção da combalida ação de execução fiscal, como instrumento exclusivo de cobrança. Essa “reserva de jurisdição” que se pretende conferir, sem qualquer imposição constitucional, a esta matéria, pode explicar em parte a injustificada resistência da doutrina e da jurisprudência com relação às novas medidas extrajudiciais de cobrança frequentemente introduzidas pelo Poder Público.




    Além da reconstrução histórica e conceitual das sanções políticas tributárias, no presente trabalho é também analisada a validade dessas medidas, o que se faz, primeiramente, ao considerar as variadas concepções doutrinárias e jurisprudenciais a respeito da matéria, bem como, por meio do estudo, separadamente, das principais medidas restritivas de direitos que foram ou ainda são objeto de questionamentos, sob o pretexto de que, por configurar sanções políticas, seriam tais medidas incompatíveis com a ordem jurídica.




    Apesar de a jurisprudência brasileira apresentar um discurso adverso às sanções políticas, o Poder Público segue instituindo tais medidas. Por meio de medidas legislativas, os diversos entes federados criam, com frequência, instrumentos alternativos à ação de execução fiscal, com o objetivo de minimizar a grave crise de efetividade pela qual passa a ação executiva. É de se questionar se esse comportamento do Poder Público viola a ordem jurídica ou, ao contrário, propicia a observância de importantes princípios constitucionais. Defende-se, no presente estudo, a última tese, qual seja, a de que as sanções políticas tributárias são compatíveis com o ordenamento jurídico brasileiro e por meio delas são preservados importantes princípios constitucionais, como isonomia, capacidade contributiva, livre concorrência e eficiência da Administração Pública.




    Muito embora o discurso da jurisprudência seja contrário a estas sanções, afirmando que se trata de medidas inválidas e inconstitucionais, a prática dos órgãos jurisdicionais discrepa desse discurso, sendo admitidas medidas restritivas de direitos introduzidas pelo Poder Público com nítido viés arrecadatório.




    A respeito do princípio da eficiência, cumpre salientar que a busca da efetividade nas ações de fiscalização e de arrecadação das receitas tributárias e demais créditos públicos não é uma escolha, mas uma imposição que a própria ordem jurídica confere aos entes políticos. A Lei Complementar nº 101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) – coloca a efetividade da arrecadação dos créditos tributários no elevado patamar dos requisitos de responsabilidade fiscal da gestão pública.18




    Embora não se trate de tema inédito, a abordagem aqui enfrentada revela-se inovadora na medida em que se contrapõe à corrente majoritária encampada pela doutrina e pela jurisprudência brasileira. Estas, pelo menos em seus discursos, pretendem rechaçar a priori e in absoluto quaisquer medidas restritivas de direitos que se coloquem como alternativas à ação de execução fiscal, qualificando-as como sanções políticas. Este discurso se mostra equivocado, pois não corresponde às decisões reiteradas dos órgãos jurisdicionais quando apreciam questões relacionadas a esta matéria. Há uma nítida discrepância entre o discurso proibitivo e a validação de muitas dessas medidas que, no conceito amplo proposto pela doutrina, se enquadrariam como sanções políticas.




    Assim, contrariando o entendimento adotado no âmbito do STF – para quem as sanções políticas são inconstitucionais – adota-se um conceito mais amplo dessas medidas, levando-se em consideração, para sua qualificação, apenas os elementos essenciais que as caracterizam, os quais, uma vez presentes, configuram a existência da sanção política. Já a validade ou a invalidade dessa sanção dependerá da presença ou não de elementos acidentais. Portanto, as sanções políticas não são, a priori, inválidas. A invalidade somente ocorre quando medidas restritivas de direitos ou meios alternativos de cobrança violam os princípios ou postulados constitucionais e legais.




    O trabalho está estruturado em quatro capítulos que contemplam uma ampla discussão em torno da origem, das espécies, da diversidade, da legitimidade e da efetividade das sanções políticas.




    No primeiro capítulo, as sanções políticas são analisadas a partir do ponto de vista normativo, ou seja, de sua introdução na ordem jurídica brasileira. Em seguida, a análise recai sobre os questionamentos apresentados e os pronunciamentos do Poder Judiciário.




    No âmbito do STF, a evolução inicia-se com uma breve fase de aceitação dessas medidas restritivas, seguida de longo período de reprovação, marcado por um discurso totalmente adverso que se repete até os dias atuais. Todavia, nos últimos anos, apesar de persistir o discurso contrário ao emprego das sanções políticas, houve certo abrandamento daquela posição proibitiva.




    A análise conceitual das sanções políticas é feita a partir das diversas concepções doutrinárias a respeito delas. Embora a tese majoritária siga contrária ao emprego dessas medidas, uma tese favorável começa a ser esboçada por alguns doutrinadores. Há, no campo da jurisprudência, contradição entre o que declaram e o que decidem os juízes e tribunais. Neste capítulo inicial são também examinadas as inadequações sintático-semânticas da expressão sanção política quando empregada para designar sanções tributárias não pecuniárias, pois, em sentido próprio, sanção política seria apenas aquela que restringe direitos políticos, ou seja, direitos inerentes à cidadania.




    No segundo capítulo, faz-se uma abordagem descritiva das principais medidas restritivas de direitos, instituídas pelo Poder Público com a finalidade de promover maior efetividade à cobrança dos créditos públicos. Neste estudo são enfocadas apenas as medidas questionadas sob o argumento de que configuram sanções políticas e, conforme a jurisprudência do STF, seriam inválidas.




    Cumpre adiantar que muitos desses questionamentos não lograram êxito, pois as restrições contestadas são declaradas legítimas, persistindo até os dias atuais. Este é o caso da exigência de certidão de regularidade fiscal e sua negação para contribuintes com débitos exigíveis perante a Fazenda Pública, da inscrição dos devedores em listas e cadastros de inadimplentes, do protesto de certidão de dívida ativa e dos regimes especiais de fiscalização.




    Muitas vezes, o Poder Público se excede impondo, mesmo pela via legal, gravames que se revelam irrazoáveis e desproporcionais, reclamando a pronta atuação do Poder Judiciário para afastar essas inconstitucionalidades. Foi o que ocorreu com relação à interdição de estabelecimentos empresariais, à apreensão de mercadorias e à perda de bens, quando tais medidas foram aplicadas com o propósito único de compelir o devedor ao pagamento de débitos. Todavia, circunstâncias especiais que extrapolam os aspectos meramente arrecadatórios – como da defesa da livre concorrência – podem justificar o emprego dessas medidas. Com efeito, decisões judiciais já foram proferidas neste sentido, conforme será analisado oportunamente.




    No terceiro capítulo, as sanções impropriamente designadas de sanções políticas tributárias são analisadas à luz dos fundamentos e dos limites do poder de tributar e do poder sancionador em suas diversidades de manifestações. Neste contexto, rejeitam-se concepções doutrinárias que tentam restringir o poder sancionador tributário sem que ofereçam as mesmas resistências com relação a outros setores jurídicos. Não há fundamentação que embase esta distinção entre o Direito Tributário e outros ramos jurídicos com relação à diversidade de manifestações do poder sancionador. Ademais, sob os aspectos do pragmatismo e do consequencialismo, é notória a efetividade das sanções tributárias não pecuniárias para a promoção da arrecadação das receitas públicas.




    Por fim, no quarto capítulo procura-se demonstrar a efetividade das sanções administrativas tributárias, notadamente as não pecuniárias, como resposta à crise dos instrumentos ordinários e tradicionais de cobrança dos créditos públicos, consubstanciados especialmente na ação de execução fiscal. Para tanto, traz-se a lume os resultados de inúmeros estudos e pesquisas capitaneados por órgãos que, de alguma forma, estão envolvidos com a cobrança dos créditos públicos, como é o caso da Receita Federal, da PGFN e do CNJ. Todos estes estudos e pesquisas apontam para o fato, hoje incontestável, da inefetividade da ação de execução fiscal como instrumento único de cobrança, tornando imperiosa a necessidade da instituição de vias alternativas voltadas para este fim.




    No quarto capítulo são também apresentados os principais fatores que contribuem para a mencionada crise da execução fiscal, fatores que se retroalimentam sob as formas de causas e consequências, acarretando a ineficácia desse instrumento que é tido, pelos que se opõem às sanções políticas, como o único meio de que dispõe o Poder público para cobrar seus créditos.




    A morosidade da cobrança acarreta altas taxas de congestionamento dos processos executivos que, por sua vez, propiciam tempo suficiente para o esvaziamento patrimonial dos devedores, conduzindo a ação de cobrança para a prescrição intercorrente. Ademais, considerando o fato de que o processo executivo tem um custo, a via do executivo fiscal judicial revela-se totalmente inadequada para a cobrança de débitos de pequeno valor, como os decorrentes do imposto sobre a propriedade de veículos automotores (IPVA) e do imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana (IPTU). Ao fim e ao cabo, a inefetividade da execução dos créditos públicos, se não corrigida pelas vias alternativas, terminará por violar importantes princípios constitucionais tais como, no campo tributário, os princípios da isonomia e da capacidade contributiva; e, no campo econômico, o princípio da livre concorrência.
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CAPÍTULO 1




    RECONSTRUÇÃO HISTÓRICO-CONCEITUAL DAS SANÇÕES POLÍTICAS TRIBUTÁRIAS




    O debate em torno das sanções políticas tributárias remonta aos primórdios da República brasileira, quando a União e os demais entes federados passaram a introduzir com muita frequência, e ainda hoje o fazem, medidas legais que restringem os direitos fundamentais dos contribuintes. A finalidade dessas medidas é facilitar a fiscalização e promover a arrecadação de tributos, de modo a conferir maior efetividade à cobrança dos créditos públicos.




    Desde as primeiras discussões travadas no âmbito judicial, essas medidas restritivas de direitos foram designadas de sanções políticas ou execução política, por se revelarem como meios coativos indiretos de cobrança, introduzidos por atos infralegais, como alternativa à tradicional ação de execução fiscal.




    Pelos embaraços que causam à vida e aos negócios dos contribuintes, o emprego dessas medidas indiretas de cobrança enfrenta resistências da doutrina majoritária brasileira.19




    No âmbito do Poder Judiciário, as sanções políticas foram inicialmente reconhecidas como instrumentos legítimos de cobrança dos créditos públicos. Porém, houve rápida evolução desse entendimento da jurisprudência, com o surgimento de um persistente discurso contrário ao seu emprego.




    Entrementes, isso não arrefeceu o persistente intento do Poder Público em institui-las, com vista a conferir maior efetividade a arrecadação. A insistência da Fazenda Pública em adotar tais medidas explica-se pela necessidade de enfrentar a inefetividade do processo de execução fiscal como via tradicional e exclusiva de cobrança. A inefetividade da ação executiva contribui para o agravamento das finanças públicas na medida em que frustra as expectativas de arrecadação das receitas. Ademais, a ineficácia da arrecadação gera um estoque crescente da dívida ativa, cuja recuperação se torna cada vez mais dificultosa à medida que o tempo passa.




    A inefetividade da execução fiscal como meio único de cobrança é fato notório e alcança as três esferas de governo. Suas causas são múltiplas e não se localizam apenas no âmbito da Administração, que se revela carente de recursos humanos, materiais e tecnológicos; mas também envolve o Poder Judiciário que, com o excesso de formalismo, contribui para a inefetividade do processo executivo.




    Estudos realizados no âmbito do CNJ evidenciam as consequências negativas que resultam da morosidade da Justiça, associadas às crescentes demandas que resultam dos altos índices de inadimplência e das elevadas taxas de litigância entre os contribuintes e o Poder Público. O conjunto desses fatores contribui para a elevação do nível de congestionamento dos processos de execução fiscal. Nesta classe de ações, verificou-se que o número de ações que ingressam anualmente no sistema judicial vinha superando o número de processos extintos no mesmo período.20




    Em 2019, pela primeira vez, o Relatório Justiça em Números apontou uma pequena queda na quantidade de processos pendentes de julgamento nos órgãos do Poder Judiciário brasileiro. A redução do estoque indica que a Justiça solucionou mais processos que o número de ações ingressadas. O leve recuo no índice de congestionamento de processos foi mais o resultado das novas medidas extrajudiciais de cobrança – como o ajuizamento seletivo – do que uma melhora na efetividade da ação de execução fiscal judicial. De qualquer forma, os números representativos desse leve avanço são os seguintes:




    a) o estoque de processos pendentes ao final de 2018, em todos os órgãos do Poder Judiciário, foi de 78.691.031 ações, o que representa queda de 1,2% em relação a 2017;




    b) o total de casos novos ingressados foi de 28.052.965 processos, o que aponta para redução de 1,9%;




    c) o aumento de 3,8%, no número de processos baixados, totalizando 31.883.392, também impactou na queda histórica do acervo;




    d) o número de processos pendentes de execução fiscal caiu 0,4% em 2018. Foi a primeira redução em dez anos, totalizando 31.068.336 processos sem baixa.21




    Mesmo assim, em que pese a resistência dos contribuintes às sanções políticas e à formação, no âmbito do Poder Judiciário, de discurso contrário a essas medidas, o Poder Público nunca deixou de instituí-las.




    A jurisprudência, por sua vez, ao mesmo tempo em que, no plano teórico, mantinha seu discurso proibitivo, na prática, abrandava suas resistências, passando a admitir muitas medidas restritivas de direitos introduzidas pelo Poder Público, de modo que já não é possível afirmar a priori e in abstrato que as sanções são incompatíveis com a ordem jurídica. É necessário, em cada situação nova, analisar o caso em concreto para só então definir se determinada medida é válida ou inválida.




    O presente capítulo dedica-se à análise da origem e da evolução das sanções políticas tributárias no Brasil, destacando a inadequação sintático-semântica dessa expressão, pois, em sentido próprio, sanções políticas seriam apenas aquelas que restringem direitos políticos, ou seja, aqueles direitos inerentes à pólis ou à cidadania. Na esfera tributária, a doutrina e a jurisprudência atribuem às sanções políticas diversas acepções que são aqui analisadas, tais como: (i) meio de execução política; (ii) medidas restritivas de direitos; (iii) medidas indiretas ou oblíquas de cobrança; (iv) medidas alternativas de cobrança; (v) sanções impróprias ou atípicas; (vi) manifestações do poder de polícia; e (vii) desvio de finalidade no exercício do poder de polícia.




    Diante das concepções mais amplas, seria possível – porém equivocado – enquadrar, na categoria das sanções políticas, quaisquer iniciativas do Poder Público que facilitem a fiscalização, promovam a arrecadação, estimulem a adimplência, previnam a evasão fiscal ou, ainda, combatam a sonegação fiscal. Em síntese, o sentido amplo que alguns pretendem atribuir às sanções políticas levaria a assim caracterizar toda e qualquer medida que traga alguma efetividade à atividade arrecadatória.




    Na verdade, a ausência de elementos comuns nas diversas concepções de sanções políticas dificulta a construção de conceito que abranja todas as figuras assim qualificadas. Todavia, dois elementos estão presentes em todas as concepções, a saber: (i) um elemento objetivo ou material, que consiste na restrição de direitos fundamentais; e (ii) um elemento teleológico, que consiste na finalidade de facilitar a fiscalização e promover a arrecadação das receitas públicas. Esses dois elementos bastam para reconstruir um conceito de sanção política, abstraindo-se as questões relacionadas à validade das sanções. Ou seja, presentes aqueles dois elementos, a medida se configura como sanção política, sendo sua validade ou invalidade dependente da conformidade ou não com os princípios constitucionais e os postulados legais, com destaque para a proporcionalidade das restrições.




    Ao analisar a jurisprudência do STF, Humberto Ávila identifica três elementos que caracterizam as sanções políticas, a saber: o meio, a finalidade e o efeito. O primeiro elemento (meio) consiste no uso de instrumentos coercitivos pelo Poder Público que causam gravames às atividades do contribuinte. Este é o caso da interdição de estabelecimentos, da apreensão de bens e da proibição de adquirir estampilhas ou de despachar mercadorias nas alfândegas. O segundo elemento (fim) consiste no propósito de forçar o contribuinte ao pagamento de tributo. Por último, o terceiro elemento (efeito) configura o cerceamento ou o bloqueio das atividades profissionais lícitas. Traduzindo esses três elementos para a linguagem constitucional, Humberto Ávila define as sanções políticas como medidas restritivas dos direitos de liberdade ou de propriedade, adotadas pelo Poder Público, com o propósito inconfesso de forçar os contribuintes a pagarem tributos, desde que, uma vez adotadas com este propósito, tais medidas apresentem efeitos excessivos, por atingirem o núcleo de direitos fundamentais dos contribuintes; mostrem-se desproporcionais, por não estarem legitimadas em princípios constitucionais, sendo, também, inadequadas e desnecessárias.22




    Para Humberto Ávila, à luz da jurisprudência do próprio STF, as três situações a seguir não se caracterizam como sanções políticas: (i) medidas restritivas de direitos que não tenham por finalidade primordial a cobrança de tributos; (ii) medidas cujos efeitos recaiam sobre atividades ilícitas do contribuinte; e (iii) medidas que incidam sobre atividades licitas de outros contribuintes, estas sim, dignas de proteção constitucional.23




    Meio e finalidade são os elementos essenciais para a definição das sanções políticas, que se configuram como medidas restritivas de direitos com finalidade arrecadatória. Todavia, não parece adequado incluir o efeito da medida como um terceiro elemento conceitual, pois está relacionado ao plano da validade, e não ao da existência dessas medidas. A existência de medida restritiva de direito fundamental, instituída com a finalidade de promover a arrecadação, é suficiente para caracterizá-la como sanção política. Os efeitos que essa medida pode apresentar é que definirão a proporcionalidade ou não da restrição, mas isso compõe o plano de validade dessas medidas, e não o plano de existência.




    No atual cenário de crises fiscais acentuadas e duradouras que assolam as diversas esferas de governo, os comportamentos de inadimplência, de evasão e de sonegação fiscais são cada vez mais repudiados pelos males que podem acarretar à sociedade, comprometendo as finanças públicas, impossibilitando investimentos e inviabilizando importantes políticas públicas em áreas como educação, saúde e segurança.




    Por outro lado, a ineficiência da fiscalização e a falta de efetividade na arrecadação dos créditos públicos afrontam a justiça fiscal, pois oneram os contribuintes de forma desigual, podendo também acarretar sérios desequilíbrios na esfera da livre concorrência, desigualando os agentes econômicos que atuam no mercado. Aos órgãos arrecadadores não cabe arrecadar nem mais, nem menos, mas apenas aquilo que a lei prevê em seus exatos limites, fora dos quais habitam a prevaricação ou o excesso de exação.




    A relação entre o Estado e o contribuinte nunca foi harmoniosa. Pelo lado do Fisco, a tensão é motivada especialmente pela inadimplência dos contribuintes e pelas práticas criminosas de evasão e sonegação dos tributos devidos. Pelo lado do contribuinte, a inconformidade aflora em razão do excessivo rigor do Fisco, tanto em relação ao nível da expropriação tributária imposta aos cidadãos, como em razão dos meios empregados na cobrança dos créditos públicos. O que os contribuintes não percebem é que os dois fatores estão intrinsecamente relacionados. A falta de exatidão na cobrança e na arrecadação dos créditos públicos favorece a inadimplência, a evasão e a sonegação fiscal, acarretando a elevação da carga tributária como forma de compensação das perdas decorrentes da ineficiência na arrecadação. Ao fim e ao cabo, os contribuintes que pagam regularmente os tributos terminam por pagar mais do que aquilo que seria necessário, pois o fazem por si mesmos e pelos inadimplentes e sonegadores.24




    No Brasil, as tensões entre o Estado arrecadador e os contribuintes são antigas e também constantes. Conforme registro de Onofre Alves Batista Júnior, desde o período imperial, “o exercício dos poderes investigatórios do Fisco, ou mesmo a atuação de polícia administrativa fiscal, quanto aos meios, conhecia grande extensão discricionária”.25




    No Século XX, especialmente a partir do período pós-guerra, a pressão fiscal do Estado foi intensificada com a expansão das despesas públicas e esse agravamento da carga tributária exigiu que os Estados adotassem modelos tributários mais sofisticados para fazer frente às novas exigências de receitas públicas. Nesse novo cenário, o sistema tributário brasileiro tornou-se mais complexo, passando a exigir mais controles, mais deveres instrumentais e mais poderes investigatórios por parte do Fisco para, em proteção à justiça fiscal, evitar a evasão e a sonegação.26




    Do lado do contribuinte, a história universal é pródiga em movimentos revolucionários que tiveram a exigência exacerbada de tributos como pano de fundo. Exemplos disso foram: o Movimento de Independência dos Estados Unidos em 1776, a Revolução Francesa de 1789 e, neste mesmo ano, a Inconfidência Mineira ocorrida no Brasil.




    O início da história da tributação no Brasil foi marcado por muitos conflitos. As altas taxas de sonegação fiscal, de contrabando e de descaminho implicaram numa reação do Fisco, que passou a adotar excessivo rigor no emprego dos meios de arrecadação. Conforme Bernardo Ribeiro de Moraes, no período do Governo Geral (1548-1763), os servidores especiais da Coroa Portuguesa, incumbidos da arrecadação dos tributos detinham elevados poderes, podendo inclusive levar à prisão os contribuintes que estivessem em atraso com as obrigações fiscais, qualificados como devedores remissos. Para coibir a evasão fiscal, a Coroa Portuguesa lançava mão de penalidades severas e os agentes fiscais podiam multar, executar as cobranças, condenar os infratores, lançar os tributos e determinar a forma e a época da arrecadação. Mesmo com a vinda da Corte Portuguesa para o Brasil em 1808 e a criação do Tesouro Nacional, essas práticas persistiram, pois foi mantida a mesma estrutura arrecadatória, com os mesmos agentes fiscais que atuavam durante o período colonial.27




    




    

      

        19 Um dos pioneiros em resistir à instituição de sanções polícias é Hugo de Brito Machado. Para ele, quaisquer restrições que possam cercear a liberdade de exercício de atividades lícitas caracterizam-se como sanções políticas e violam os direitos constitucionais estabelecidos nos artigos 5º, XIII e 170, parágrafo único, da Constituição Federal de 1988 (MACHADO, Hugo de Brito. Sanções políticas no direito tributário. In: Revista dialética do direito tributário n. 30, Mar. 1988. São Paulo: Dialética, 1988, p. 46-49).


      




      

        20 A partir de 2004, com a edição dos relatórios Justiça em Números, o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) passou a divulgar anualmente a realidade dos tribunais brasileiros. Esta principal fonte de estatísticas oficiais do Poder Judiciário, além de oferecer o detalhamento da estrutura e da litigiosidade existente no âmbito naquele Poder, apresenta indicadores e análises que subsidiam a Gestão Judiciária brasileira. Todos os relatórios estão disponíveis para consulta pública no seguinte endereço eletrônico: <https://www.cnj.jus.br/pesquisas-judiciarias/justica-em-números/>. Acesso em: 24 dez. 2019.


      




      

        21 BRASIL. Conselho Nacional de Justiça. Justiça em Números 2019. Disponível em: <https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/conteudo/arquivo/2019/08/8ee6903750bb4361b5d0d1932ec6632e.pdf>. Acesso em: 25 fev. 2020.


      




      

        22 ÁVILA, Humberto. Comportamento anticoncorrencial e direito tributário. In: FERRAZ, Roberto Catalano Botelho (Coordenador). Princípios e limites da tributação: os princípios da ordem econômica e a tributação. São Paulo: Quartier Latin, 2009, p. 430-431.


      




      

        23 ÁVILA, Humberto. Comportamento anticoncorrencial e direito tributário. In: FERRAZ, Roberto Catalano Botelho (coordenador). Princípios e limites da tributação: os princípios da ordem econômica e a tributação. São Paulo: Quartier Latin, 2009, p. 431.


      




      

        24 Não sem razão, a Lei de Responsabilidade Fiscal assim estabelece no art. ١١: “Constituem requisitos essenciais da responsabilidade na gestão fiscal a instituição, previsão e efetiva arrecadação de todos os tributos da competência constitucional do ente da Federação”. E o parágrafo único do mesmo dispositivo proíbe a realização de transferências voluntárias para o ente não observar esta regra no tocante aos impostos (BRASIL. Presidência da República. Lei Complementar nº ١٠١, de 4 de maio de 2000. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LCP/Lcp101.htm>. Acesso em: 23 jul. 2019).


      




      

        25 BATISTA JÚNIOR, Onofre Alves. O poder de polícia fiscal. Belo Horizonte: Mandamentos, 2002, p. 54.


      




      

        26 BATISTA JÚNIOR, Onofre Alves. O poder de polícia fiscal. Belo Horizonte: Mandamentos, 2002, p. 55-56.


      




      

        27 MORAES, Bernardo Ribeiro de. Compêndio de direito tributário. v. 1. 6. ed. revista, aumentada e atualizada. Rio de Janeiro: Forense, 2000, p. 113 e 117.
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